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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GERSON MOISÉS MEDEIROS  - SC007069 

 MARCOS LUIZ RIGONI JUNIOR  - SC008380 
 VICTOR HUGO COELHO MARTINS  - SC030095 

AGRAVADO  : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - SC021419 

 GIOVANA MICHELIN LETTI  - SC021422 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. GRATIFICAÇÃO PESSOAL 
EMPREGADOS EM ATIVIDADE. CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO. 
INCLUSÃO NOS CÁLCULOS DOS PROVENTOS DE COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. FONTE DE CUSTEIO. AUSÊNCIA. 
1. No regime de previdência privada, não se admite a concessão de benefício algum, sem 
a formação da prévia fonte de custeio, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial dos 
planos de benefícios. Precedentes da Segunda Seção. 
2. É inviável o pedido de inclusão da "gratificação pessoal", concedida aos empregados 
em atividade no patrocinador da entidade fechada de previdência complementar, na base 
de cálculo da renda mensal inicial dos proventos de complementação de aposentadoria, 
por ausência de prévia formação da reserva matemática necessária ao pagamento do 
benefício.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi (Presidente), Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

   

  

Brasília (DF), 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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